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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ALTERAÇÃO NA LEI ESTADUAL Nº 9.073/90 INTRODUZIDA PELA LEI ESTADUAL Nº 15.042/2017. DECRETO ESTADUAL Nº 53.863/2017. DISPENSA DE SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA PARA O EXERCÍCIO DE MANDATO CLASSISTA. ALEGAÇÃO DE LIMITAÇÃO À LIBERDADE SINDICAL. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA ACOLHIDA. EXTINÇÃO DA AÇÃO. 

I - Declaração de inconstitucionalidade da expressão “exclusivamente” introduzida pela Lei Estadual nº 15.042/2017 no artigo 1º, caput, e artigo 2º, parágrafo único, ambos da Lei Estadual nº 9.073/1990; e no artigo 2º do Decreto Estadual nº 53.863/2017.
II - As proponentes são entidades sindicais de âmbito nacional. Entretanto, carecem do requisito de pertinência temática, uma vez que somente abrangem uma pequena fração da categoria profissional de cujo interesse a norma questionada trata. O objeto do presente feito é a legislação que regulamenta a dispensa de servidores públicos estaduais da Administração Direta e Indireta, para o exercício de mandato classista junto à confederação, federação, sindicato, entidade ou associação de classe. Ao passo que o interesse das postulantes se limita aos trabalhadores portuários e aqueles que atuam na área de transportes e logística.

III – Acolhida a preliminar de ilegitimidade ativa. Ação extinta sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 485, VI, do Código de Processo Civil.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080089204 (Nº CNJ: 0374132-18.2018.8.21.7000)


	

	FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PORTUÁRIOS - FNP, 


	PROPONENTE;

	CONFEDERAção NACIONAL DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES E LOGíSTICA – cNttl,


	PROPONENTE;

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 


	REQUERIDO;

	GOVERNADOR DO ESTADO, 


	REQUERIDO;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem apreciação do mérito.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 10 de junho de 2019.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela FEDERAÇÃO NACIONAL DOS PORTUÁRIOS – FNP e pela CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM TRANSPORTES E LOGÍSTICA - CNTTL, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da expressão “exclusivamente”, incluída pela Lei Estadual nº 15.042, de 28 de novembro de 2017, no caput do art. 1º e no parágrafo único do art. 2º da Lei Estadual nº 9.073, de 15 de maio de 1990 – que trata da dispensa dos servidores da Administração Pública Direta e Indireta para o exercício de mandato classista -, e no art. 2º do Decreto Estadual nº 53.863, de 29 de dezembro de 2017 – que regulamenta os artigos 2º e 3 da Lei Estadual nº 9.073/90 -, em decorrência da violação aos artigos 1º, 27, ambos da Constituição Estadual. 
Narram as proponentes a existência de violação à Constituição Estadual, ante a interferência estatal na organização sindical. Afirmam que ao ser incluída no Capítulo II – Dos Direitos Sociais que, por sua vez, integra o Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais, a liberdade sindical foi elevada ao status de direito fundamental. Salientam que a Constituição Estadual adotou os mesmos princípios, insculpidos nos artigos 1º e 27 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Sustentam que é vedada a influência do Poder Público na organização sindical, devendo ser compreendida a noção quanto à extensão da liberdade sindical coletiva e a autonomia sindical. Defendem que o Estado não pode interferir na organização de uma entidade sindical a fim de pré-estabelecer quem pode ou não se filiar àquela entidade; o número de Diretores que irão compor a direção de um sindicato ou a vedação à reeleição. Referem que quando a Lei nº 15.042/2017 altera o artigo 1º da Lei nº 9.073/1990 para estabelecer que será concedida a licença para o desempenho de mandato classista aos servidores que forem eleitos para ocupar cargo junto à entidade sindical que congregue exclusivamente servidores e empregados públicos estaduais, interfere na organização do sindicato. Mencionam que para o servidor manter a remuneração durante o exercício do mandato classista, terá que se filiar e concorrer a cargo da Diretoria da entidade sindical que tenha apenas servidores ou empregados público estaduais e, caso opte por entidade integrada por trabalhadores da iniciativa privada e servidores públicos, terá a remuneração suprimida, o que consequentemente inviabiliza o exercício do mandado sindical. Destacam a posição adotada por este Tribunal, no sentido da inviabilidade da interferência do Estado na organização sindical. Cita precedentes. Assinalam que a limitação imposta viola o disposto no art. 27, § 1º da Carta Estadual. Argumentam que a referida exigência obstaculiza o exercício do mandato classista, uma vez que a partir do término da obrigatoriedade da contribuição sindical por meio da reforma trabalhista, as entidades sindicais sofrerão com a ausência de recursos. Ponderam ainda que, apesar da manutenção das dispensas cujos mandatos classistas encontravam-se em curso, desde a vigência da mencionada alteração, estão ocorrendo danos aos servidores eleitos para o exercício de mandato classista, inclusive com a negação de licença pelo fato de a central sindical não congregar exclusivamente servidores e empregados públicos estaduais. Acrescentam que tendo em vista o cenário político e econômico vivenciado no Estado do Rio Grande do Sul, não restam dúvidas de que quanto mais o servidor público e o empregado da iniciativa privada, estiverem organizados sob a forma de sindicato ou entidade de classe, poderão obter representatividade e condições de negociação por melhores salários e condições de trabalho, por exemplo. Requerem “a concessão de medida cautelar inaudita altera parte, determinando a suspensão da expressão exclusivamente contida no texto do caput do artigo 1º e do parágrafo único do artigo 2, ambos da Lei n. 9.073/1990, e no caput do artigo 2º do Decreto Estadual n. 53.863/2017.” Ao final, pugnam pela procedência da ação para declarar a inconstitucionalidade da expressão “exclusivamente” do texto do caput do ar. 1º e do parágrafo único do art. 2º, ambos da Lei nº 9.073/1990, e no caput do art. 2º do Decreto Estadual nº 53.863/2017. 
Documentos acostados à inicial: procurações (fls. 18 e 85), atas (fls. 20/28 e 88/96), estatutos (fls. 30/83 e 98/124), substabelecimento (fl. 126), Lei Estadual nº 9.073/1990 (fls. 128/130), processo administrativo e negativa de licença para desempenhar mandato classista (fls. 132/165), recolhimento de custas iniciais (fls. 167 e 178/181).   

Foi postergada a apreciação da liminar pleiteada (fls. 183/189).

O Governador do Estado do Rio Grande do Sul fez constar defesa à constitucionalidade da redação conferida pela Lei Estadual nº 15.042/2017 à Lei Estadual nº 9.073/1990 e ao Decreto Estadual nº 53.863/2017, nos mesmos termos dos esclarecimentos apresentados pelo Procurador-Geral do Estado (fl. 214).

O Procurador-Geral do Estado, por sua vez, em defesa da norma impugnada, apresentou preliminar de ilegitimidade ativa dos proponentes, ante a inexistência de legitimidade extraordinária de entidade de classe que represente apenas fração da categoria cujo interesse é objeto da demanda. Nesse sentido, trouxe aos autos julgado do STF. Quanto ao mérito, pugnou pela constitucionalidade da norma. Afirma que, no caso em tela, a Administração Pública está exercendo sua autonomia de organização dentro dos limites constitucionais, ao estabelecer requisitos para a liberação de seus agentes. Justifica que a restrição é razoável, uma vez que a atuação sindical deve estar ligada aos interesses e à atividade daquele profissional específico. Alega que a liberação irrestrita dos agentes públicos onera o Erário e a sociedade como um todo, além de afetar a prestação dos serviços públicos. Pondera que a limitação diz respeito à liberação remunerada do agente público e não à sua atuação sindical em si. Em seus fundamentos, transcreve razões de pareceres da Procuradoria-Geral do Estado, e julgados do TJ-SC e do STJ (fls. 218/234).

Regularmente intimada, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul não se manifestou (fl. 236).

Em seu parecer, o Ministério Público opina pelo acolhimento da prefacial de ilegitimidade ativa e, no mérito, pela parcial procedência do pedido, somente no que toca à redação dada aos artigos 1º, caput, e 2º, parágrafo único, da Lei Estadual nº 9.073/1990; considerando constitucional a nova redação do artigo 2º do Decreto Estadual nº 53.863/2017 (fls. 241/266).

Vieram os autos conclusos.

 É o relatório.
VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas. 
Na hipótese dos autos, tenho que merece acolhimento a prefacial suscitada de ilegitimidade ativa das postulantes. 

O artigo 95, § 1º, da Constituição Estadual, estabelece quanto ao rol de legitimados para propor ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por omissão:

Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:

(...)

§ 1.º Podem propor a ação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual, ou por omissão:

I - o Governador do Estado;

II - a Mesa da Assembléia Legislativa;

III - o Procurador-Geral de Justiça;

IV - o Defensor Público-Geral do Estado; 

V - o Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil;

VI - partido político com representação na Assembleia Legislativa;

VII - entidade sindical ou de classe de âmbito nacional ou estadual;

VIII - as entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e dos consumidores, de âmbito nacional ou estadual, legalmente constituídas;

IX - o Prefeito Municipal;

X - a Mesa da Câmara Municipal. (grifei).
De igual forma, dispõe a Constituição Federal: 

Art. 103. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de constitucionalidade:   
I - o Presidente da República;

II - a Mesa do Senado Federal;

III - a Mesa da Câmara dos Deputados;

IV - a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal;   
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal;    

VI - o Procurador-Geral da República;

VII - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;
VIII - partido político com representação no Congresso Nacional;

IX - confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. (grifei).

Contudo, a legitimidade para propositura de ação direta de inconstitucionalidade não é a mesma para todos os legitimados, possuindo alguns, legitimidade ativa universal, presumindo de forma absoluta sua pertinência temática, enquanto outros, necessitam demonstrar tal requisito, entre suas finalidades e objetivos institucionais e o teor da norma objeto do controle de constitucionalidade.

Portanto, o direito de propositura de ação direta de inconstitucionalidade pelas confederações sindicais e as entidades de classe de âmbito nacional, configura situação que demanda a análise de sua possibilidade, sempre no caso concreto. 

Sobre o tema, lecionam os eminentes doutrinadores Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior, ao comentarem o art. 95, § 1º, da Constituição do Estado
:

“(...) Para alguns, existe a chamada legitimidade ativa universal; contudo, para outros, exige-se pertinência temática, ou seja a demonstração de interesse processual legítimo na provocação da Jurisdição Constitucional. Este critério para exame da legitimação Ativa, como de resto nas demais regras de processamento do controle concentrado estabelecidas por lei federal, é aplicável aos Estados e às ações levadas ao conhecimento do Tribunal de Justiça. No caso, tanto o Poder Executivo Estadual, a Mesa da Assembleia Legislativa, o Procurador-Geral do Estado, o Conselho Seccional da OAB, partidos políticos, os Prefeitos e as Mesas das Câmaras de Vereadores serão titulares de legitimidade universal, o que não ocorre com as entidades sindicais ou de classe, ou entidades de defesa do meio ambiente, dos direitos humanos e consumidores, que deverão demonstrar a pertinência temática de sua atuação para efeito de afirmar sua legitimidade ativa para o controle concentrado de normas.” 

É sabido que as entidades sindicais ou de classe são autores interessados. Assim sendo, somente podem questionar, através do controle concentrado, a constitucionalidade de leis e atos normativos cujo conteúdo esteja na esfera de interesse de seus membros.

Consoante elucida o Informativo nº 826 do Supremo Tribunal Federal:

“ADPF: associação e legitimidade ativa

As associações que representam fração de categoria profissional não são legitimadas para instaurar controle concentrado de constitucionalidade de norma que extrapole o universo de seus representados. Com base nessa orientação, o Plenário, em conclusão de julgamento e por maioria, desproveu agravo regimental em arguição de descumprimento de preceito fundamental, na qual se discutia a legitimidade ativa da Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (Anamages). Na espécie, a referida associação questionava dispositivo da LC 35/1979 (Lei Orgânica da Magistratura Nacional). A Corte assentou a ilegitimidade ativa da mencionada associação. Manteve o entendimento firmado na decisão agravada de que, se o ato normativo impugnado repercute sobre a esfera jurídica de toda uma classe, não seria legítimo permitir-se que associação representativa de apenas uma parte dos membros dessa mesma classe impugnasse a norma, pela via abstrata da ação direta. O Ministro Barroso acompanhou a conclusão do relator, porém, com fundamentação diversa. Assentou que as associações que representam fração de categoria profissional seriam legitimadas apenas para impugnar as normas que afetassem exclusivamente seus representados. Dessa forma, a sub-representação de grupos fracionários de categorias profissionais estaria evitada, ao mesmo tempo em que se respeitaria a restrição constitucional de legitimação ativa. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que dava provimento ao recurso. Apontava não ser possível o monopólio da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) quanto à legitimidade para o processo objetivo de controle de constitucionalidade.
ADPF 254 AgR/DF, rel. Min. Luiz Fux, 18.5.2016. (ADPF-254)
 (grifei)
E, no mesmo sentido, o voto proferido pelo Eminente Ministro Dias Toffoli, na ADI 4722AgR/DF, que segue transcrito, no que pertine
:

“A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão atacada, a jurisprudência da Corte é firme no sentido de que, para a caracterização da legitimidade ativa das entidades de classe e das confederações sindicais para as ações de controle concentrado, é necessária a existência de correlação entre o objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade e os objetivos institucionais da associação. Sobre o tema, além dos julgados já citados, menciono os seguintes precedentes:

“Agravo regimental em ação direta de inconstitucionalidade. Parágrafo único do art. 1º da Lei nº 4.377/2001 do Estado do Sergipe. Norma que repercute tão somente na carreira dos oficiais policiais militares. Associação Nacional das Entidades Representativas de Praças Policiais e Bombeiros Militares (ANASPRA). Entidade representativa dos interesses dos praças policiais militares. Ilegitimidade ativa.

Ausência de pertinência temática. Agravo a que se nega provimento. 1. A jurisprudência do STF é firme no sentido de

se exigir, para a caracterização da legitimidade ativa das entidades de classe e das confederações sindicais para as ações de controle concentrado, a existência de correlação entre o objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade e os objetivos institucionais da associação. 2. A categoria funcional dos policiais militares é subdividida em duas carreiras distintas, a dos oficiais policiais militares e a dos praças policiais militares, nos termos do art. 8º do Decreto-Lei nº 667/69, cujo ingresso ocorre por meio de concursos distintos, sendo também diversos os cursos de formação e as atribuições.

Não há pertinência temática entre o objeto social da associação autora, que reúne as entidades de praças policiais militares dos estados e do Distrito Federal e atua na defesa dos interesses de tal categoria, e o conteúdo normativo do dispositivo legal questionado, que repercute tão somente na carreira dos oficiais policiais militares. 3. Agravo regimental a que se nega provimento” (ADI nº 4.441/SE-AgR, Tribunal Pleno, de minha relatoria, DJe de 7/10/14 – grifei).

“CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA: PERTINÊNCIA TEMÁTICA. I. - A legitimidade ativa da confederação sindical, entidade de classe de âmbito nacional, Mesas das Assembléias Legislativa e Governadores, para a ação direta de inconstitucionalidade, vincula-se ao objeto da ação, pelo que deve haver pertinência da norma impugnada com os objetivos do autor da ação. II. - Precedentes do STF: ADIn 305- RN (RTJ 153/428); ADIn 1.151-MG (‘DJ’ de 19.05.95); ADIn 1.096-RS (‘LEX-JSTF’, 211/54). III. - Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida” (ADI nº 1.519/AL-MC,

Tribunal Pleno, Relator o Ministro Carlos Velloso, DJ de 13/12/96).

Na mesma direção: ADI nº 4.400/DF, Tribunal Pleno, Relator para o acórdão o Ministro Marco Aurélio, DJe de 3/10/13; ADI nº 4.190/RJ-MCREF, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Celso de Mello, DJe de 11/6/10; ADI nº 1.114/DF-MC, Tribunal Pleno, Relator o Ministro Ilmar Galvão, DJ de 30/9/94. Ainda no mesmo rumo, cito as seguintes decisões monocráticas: ADI nº 4.202/SC, Relator o Ministro Roberto Barroso, DJe de 10/6/14; ADI nº 4.940/MG, Relatora a Ministra Rosa Weber, DJe de 4/10/13; ADI nº 1.184/DF, Relator o Ministro Celso de Mello, DJ de 5/11/96.

(...)

Desse modo, diversamente do sustentado na inicial, o suposto impacto negativo das importações de matéria-prima

sobre a geração de empregos no setor metalúrgico não é capaz de legitimar a atuação judicial da requerente, uma vez que tal conjectura, quando muito, pode ser considerada como resultado indireto do regime diferenciado previsto na legislação estadual hostilizada.

Nesse sentido, evidencia-se a ilegitimidade da autora para instaurar o controle concentrado de constitucionalidade em face dos dispositivos questionados, em consonância com a

jurisprudência dessa Suprema Corte”.

Por fim, destaco que o Tribunal Pleno, no julgamento da ADI nº 4.506/CE-AgR e no da ADI nº 4.554/MS-AgR, ajuizadas pela mesma autora, em que se questionavam situações análogas, concluiu nesse mesmo sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCINALIDADE. REGÊNCIA: CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA ENTRE O OBJETO DA AÇÃO E AS FINALIDADES DA AUTORA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM: PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (ADI nº 4.506/CE-AgR, Tribunal Pleno, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 13/9/16 – grifei).

“AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCINALIDADE. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA ENTRE O OBJETO DA AÇÃO E AS FINALIDADES DA AUTORA. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. PRECEDENTES. AÇÃO À QUAL SE NEGOU SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (ADI nº 4.554/MS-AgR, Tribunal Pleno, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 12/11/15 – grifei).

Na mesma direção, cito as seguintes decisões monocráticas: ADI nº 4.561/BA, DJe de 2/12/14, ADI nº 4.537/PI, DJe de 4/11/14, ambas de relatoria do Ministro Roberto Barroso.
Agravo regimental não provido.” ((grifei)
Com efeito, as proponentes são entidades sindicais de âmbito nacional, o que as enquadraria na hipótese de legitimação do artigo 95, §1º, inciso VII, da Constituição Estadual. Entretanto, carecem do requisito de pertinência temática, uma vez que somente abrangem uma pequena fração da categoria profissional titular do interesse tratado. 

Como salientado pela autoridade coatora, em suas informações, “a maior parte das categorias representadas pelos proponentes sequer existe no âmbito da administração estadual gaúcha, exceção feita apenas a alguns portuários remanescentes. Por consequência, afigura-se absolutamente remota a ofensa a algum interesse das categorias profissionais efetivamente representadas pelas entidades proponentes, o que escancara a ausência de legitimidade para a demanda.” 

No caso em comento, o mérito da demanda extrapola o universo dos trabalhadores representados pelas proponentes. 

Segundo seu Estatuto Social, a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes e Logística - CNTTL é entidade sindical de âmbito nacional “constituída para fins de estudo, coordenação e representação legal dos integrantes da categoria profissional dos trabalhadores empregados do ramo de transportes Rodoviários, Portuários, Ferroviários, Metroviários, Sistema Viário, Taxistas, Moto-Taxistas e Aéreos” (fl. 30).

Por sua vez, no Estatuto Social da Federação Nacional dos Portuários - FNP – também entidade sindical de alcance nacional – consta que seu objetivo é a orientação, coordenação, defesa, proteção e representação legal dos trabalhadores portuários avulsos e vinculados da categoria de capatazia, trabalhadores com vínculo empregatício nas Administrações Portuárias, nas companhias de Docas Federais, Estaduais e Municipais (fl. 98).

Ao passo que o objeto do presente feito é a legislação que dispõe sobre a dispensa de servidores estaduais da Administração Pública Direta e Indireta para o exercício de mandato eletivo em confederação, federação, sindicato, entidade ou associação de classe. 

Assim, embora entenda que haja uma exígua intersecção de interesses, a norma impugnada reflete na esfera jurídica de todos os agentes públicos do Executivo Estadual, sejam servidores públicos estatutários ou empregados públicos celetistas, da Administração Direta ou Indireta, enquanto, que de modo muito mais restrito, o interesse das postulantes se limita aos trabalhadores portuários e aqueles que atuam na área de transportes e logística. Trata-se de campos profissionais que representam uma parcela ínfima do quadro de pessoal da Administração Estadual.
Seria temerário admitir que entidade sindical ou de classe que representa apenas uma pequena parte dos membros de uma categoria pudesse impugnar norma através de controle concentrado de constitucionalidade, cujos efeitos repercutiriam em todos os membros dessa categoria. 

No mesmo alinhamento, ressalto ainda, os seguintes julgados do Supremo Tribunal Federal:

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 18.573/2015 DO ESTADO DO PARANÁ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. ASSOCIAÇÃO DOS FABRICANTES DE REFRIGERANTES DO BRASIL – AFREBRAS. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AUSÊNCIA. REPRESENTAÇÃO DE PARTE DE CATEGORIA PROFISSIONAL. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência do STF exige, para a caracterização da legitimidade ativa das entidades de classe e das confederações sindicais em ações de controle concentrado, a existência de correlação direta entre o objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade e os objetivos institucionais da associação. 2. No caso, não há pertinência temática entre a norma que instituiu o Fundo Estadual de Combate à Pobreza no Paraná, e os objetivos institucionais perseguidos pela Requerente (AFREBRAS), voltados, genericamente, à proteção dos interesses do setor de refrigerantes nacional. O liame mediato, indireto, não satisfaz o requisito da pertinência temática. Precedentes: ADI 5.023-AgR, Rel. Min. ROSA WEBER, Pleno, DJe 6/11/2014; ADI 4.722, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, Pleno, DJe de 14/2/2017. 3. Também não poderá a Agravante questionar a fonte de financiamento do referido Fundo por percentual de ICMS aplicável não apenas para o setor de refrigerantes, mas para contribuintes de outros produtos, alguns deles inclusive do segmento de bebidas, o qual não é integralmente representado pela Agravante. É jurisprudência consolidada desta CORTE o não reconhecimento da legitimidade ativa à associação que representa somente uma fração de categoria profissional (ADI 5.448, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 1/3/2017; ADI 5320, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Pleno, DJe de 7/12/2015; ADI 4.600, Rel. Min. LUIZ FUX, Pleno, DJe de 26/3/2015; ADI 4.358 AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe de 8/9/2014; ADPF 254 AgR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 18/5/2016). 4. Embargos de declaração conhecidos como agravo regimental, a que se nega provimento. (ADI 5589 ED, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 13/04/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-079 DIVULG 23-04-2018 PUBLIC 24-04-2018) (Grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. AÇÃO PROPOSTA PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS ESTADUAIS – ANAMAGES. ENTIDADE QUE REPRESENTA APENAS PARTE OU FRAÇÃO DA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS MAGISTRADOS. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. AÇÃO QUE NÃO MERECE SER CONHECIDA. PRECEDENTES. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. As associações que congregam mera fração ou parcela de categoria profissional em cujo interesse vêm a juízo não possuem legitimidade ativa para provocar a fiscalização abstrata de constitucionalidade. Precedentes: ADI 4.372, redator para o acórdão Min. Luiz Fux, Pleno, DJe de 26/09/2014; ADPF 154-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Pleno, DJe de 28/11/2014; ADI 3.617-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, Pleno, DJe de 1/7/2011. 2. In casu, à luz do estatuto social da agravante, resta claro que a entidade tem por finalidade representar os magistrados estaduais, defendendo seus interesses e prerrogativas. Nota-se, assim, que a entidade congrega apenas fração da categoria profissional dos magistrados, uma vez que não compreende, dentro de seu quadro, os Juízes Federais, por exemplo. 3. É firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido da ilegitimidade ativa da ANAMAGES para a propositura de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental ou qualquer outra ação do controle concentrado de constitucionalidade. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (ADPF 254 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-143 DIVULG 29-06-2017 PUBLIC 30-06-2017) (Grifei).

DIREITO CONSTITUCIONAL. FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE CONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO PERANTE O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 103, IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ENTIDADE DE CLASSE DE ÂMBITO NACIONAL. INVIABILIDADE DE REPRESENTAÇÃO APENAS PARCIAL DA CATEGORIA. PRECEDENTES DA CORTE. ILEGITIMIDADE ATIVA CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 1. A associação classista de âmbito nacional deve representar toda a respectiva categoria para que ostente a legitimidade ativa ad causam para provocar a jurisdição constitucional abstrata (CRFB, art. 103, IX) perante o Supremo Tribunal Federal. Precedentes da Corte: ADI nº 591, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de 22.11.1991; ADI nº 353-QO, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 16.04.1993; ADI nº 1.297-MC, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de 17.11.1995; ADI nº 1.771, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de 03.04.1998; ADI nº 1.574-QO, Rel. Min. Octávio Gallotti, DJ de 27.04.2001; ADI nº 846, Rel. Min. Moreira Alves, DJ de 17.12.1993; ADI nº 809, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 16.04.1993 2. In casu, a ação proposta pela Associação Nacional dos Magistrados Estaduais (ANAMAGES) impugna a Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, que modificou o regime jurídico dos precatórios devidos pela Fazenda Pública, alterando o art. 100 da Constituição e inserindo o art. 97 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Sem embargo, a ANAMAGES representa tão-só o corpo dos magistrados estaduais, ao passo que a norma aqui impugnada afeta todos os órgãos do Poder Judiciário, independentemente da Justiça ou ramo estrutural a que pertençam. 3. Ilegitimidade ativa ad causam configurada. Extinção do processo sem resolução do mérito.
(ADI 4372, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 06/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-09-2014)
E desta Corte de Justiça: 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL. SUPRESSÃO DA REPRESENTATIVIDADE DOS EMPREGADOS PÚBLICOS NA DIREÇÃO DA COMPANHIA DE GÁS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SULGÁS. ENTIDADE SINDICAL E AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. Embora não explícita no texto constitucional, há de se distinguir entre os legitimados universais e os legitimados especiais, entre os quais se encontram os sindicatos, falecendo a eles legitimação abstrata para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade quanto a leis estaduais, a cujo respeito reclama-se a relação de pertinência temática, o que não ocorre no caso dos autos, em que a pretensão do proponente -Sindicato dos Engenheiros -, relativamente à supressão da representatividade dos empregados públicos na direção da Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul - SULGÁS, implica em defesa a todos os empregados da referida empresa, independentemente da sua categoria profissional, impondo-se a extinção do processo. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072037591, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 03/04/2017) (grifei)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 3.796/13. MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA. AUMENTO DO IPTU. ILEGITIMIDADE ATIVA. INEXISTÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ASSOCIAÇÃO CUJOS FINS SÃO EDUCACIONAIS, CULTURAIS E SOCIAIS. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal fixou a tese de que alguns dos legitimados estão autorizados a ajuizarem ações diretas de inconstitucionalidade questionando leis ou atos normativos que tratassem sobre qualquer assunto. Tais legitimados são os denominados ativos universais - Presidente da República; Mesa do Senado e Mesa da Câmara; Procurador-Geral da República; Conselho Federal da OAB; Partido político com representação no Congresso Nacional. Por outro lado, também existem os legitimados ativos não-universais, que são aqueles que somente podem propor a ADIN contra leis ou atos normativos que versem sobre matérias que atinentes às funções ou objetivos do órgão ou entidade. Este legítimo interesse que precisa ser demonstrado é chamado de pertinência temática. E a associação autora enquadra-se neste segundo grupo, pois sua natureza jurídica é de associação de bairro e entidades de defesa dos interesses comunitários legalmente constituídas há mais de um ano (inciso X do parágrafo segundo do artigo 95 da Constituição Estadual). Pertinência temática significa o vínculo existente entre os fins institucionais e estatutários da associação autora com a natureza da norma jurídica atacada em sede de controle abstrato de constitucionalidade. Em outras palavras, trata-se da exigência de demonstração de que a decisão final da ADIN guarde conexão direta com o interesse e/ou atividade desenvolvida pelo órgão que ajuizou a ação. Tenho que a preliminar de carência de pertinência temática da associação-autora deve ser acolhida. O que se extrai do estatuto social é que os escopos concentram-se mais na área de atuação cultural, educacional e social. E não se vislumbra, dentre as finalidades, a defesa de interesses tributários da comunidade. JULGARAM EXTINTA A AÇÃO, SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067265082, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ivan Leomar Bruxel, Julgado em 06/02/2017) (grifei).

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGITIMIDADE ATIVA DO SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ESTEIO - SISME. PERTINÊNCIA TEMÁTICA NÃO DEMONSTRADA. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL MANTIDO. 1. Não restou demonstrada a pertinência entre os interesses da classe profissional representada pelo Sindicato dos Servidores Municipais de Esteio - SISME, com o objeto de controle da presente ADI, qual sejam as leis que fixam subsídios dos Vereadores, Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários do Município de Esteio, o que caracteriza a legitimidade ativa ad causam. 2. Embora alguns dos legitimados gozem da denominada legitimação ativa universal, possuindo, por via de regra, ampla prerrogativa para impugnar qualquer ato normativo do Poder Público, independentemente de seu conteúdo matéria, outros deles, como é o caso das entidades sindicais, necessitam demonstrar a pertinência temática entre o objeto do controle e os interesses específicos da classe profissional representada. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo Nº 70071576763, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 11/12/2017) (grifei).

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTEIO. REVISÃO DO SUBSÍDIO DOS VEREADORES. SINDICATO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS. AUSÊNCIA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. ILEGITIMIDADE. 1. Para a propositura de ação objetiva de controle de constitucionalidade, as entidades sindicais necessitam demonstrar a pertinência temática entre o objeto do controle e os interesses específicos da classe profissional representada. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Órgão Especial. 2. Em que pese a elevada repercussão social da matéria, não há como atestar a pertinência entre os interesses específicos da classe profissional representada - os servidores do município de Esteio - com o objeto de controle - a revisão dos subsídios dos Vereadores -, de modo a caracterizar sua legitimidade ativa "ad causam". 3. A previsão genérica no estatuto, preconizando a defesa do interesse nacional e da solidariedade, não satisfaz o referido requisito de pertinência temática, sob pena de transformar toda e qualquer organização civil em fiscal da concretização geral dos valores e princípios que informam o ordenamento jurídico. Função para a qual há instituições constitucionalmente vocacionadas, tais como o Ministério Público. Decisão de indeferimento mantida. AGRAVO DESPROVIDO. ILEGITIMIDADE ATIVA DECRETADA, PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA. UNÂNIME. (Agravo Nº 70070872395, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 28/11/2016) (Grifei).

Por fim, destaco que o entendimento do nobre Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli, é em igual sentido. 

Ante o exposto, acolho a preliminar de ilegitimidade ativa e julgo EXTINTA a ação direta de inconstitucionalidade, sem apreciação do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa

Estou acompanhando o Eminente Relator.

Com efeito, as entidades proponentes não atendem dois dos pressupostos para legitimação quanto à propositura de ação direta envolvendo servidores estaduais, qual seja, a representação da categoria em sua totalidade e, depois, a pertinência temática quanto aos objetivos institucionais.
Destaco recente julgado do Supremo Tribunal Federal, datado de 24.04.2019, qual seja, o AgRg na ADI nº 5.860/ES, LUIZ FUX:

AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 848/2017 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. PROMOÇÃO DOS OFICIAIS COMBATENTES E ESPECIALISTAS DA POLÍCIA MILITAR E DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. ADOÇÃO DO CRITÉRIO DO MERECIMENTO. ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO. ALEGADA OFENSA OS ARTIGOS 5º, LIV, 37 E 42 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO QUE REPRESENTA MERO SEGMENTO DA CARREIRA DOS MILITARES ESTADUAIS, CONSTITUÍDA NÃO SÓ PELOS OFICIAIS, MAS TAMBÉM PELOS PRAÇAS MILITARES. REQUERENTE QUE NÃO SE INCLUI NO ROL TAXATIVO DE LEGITIMADOS À PROPOSITURA DAS AÇÕES DE CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 103, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. A Constituição de 1988 ampliou consideravelmente a legitimidade ativa para provocar o controle normativo abstrato, reforçando a jurisdição constitucional por meio da democratização das suas vias de acesso. No caso de entidades de classe de âmbito nacional, a legitimidade deve observar três condicionantes procedimentais: a) homogeneidade entre os membros integrantes da entidade (ADI 108-QI, Rel. Min Celso de Mello, Plenário, DJ de 5/6/1992; ADI 146, Rel. Min. Maurício Corrêa, Plenário, DJ de 19/12/2002); b) representatividade da categoria em sua totalidade e comprovação do caráter nacional da entidade, pela presença efetiva de associados em, pelo menos, nove estados-membros (ADI 386, Rel. Min. Sydney Sanches, Plenário, DJ de 28/6/1991; e ADI 1.486-MC, Rel. Min. Moreira Alves, Plenário, DJ de 13/12/1996); e c) pertinência temática entre os objetivos institucionais da entidade postulante e a norma objeto da impugnação (ADI 1.873, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, DJ de 19/9/2003). 

2. A Requerente, entidade associativa que representa entidades de oficiais militares dos Estados e do Distrito Federal, representa mero segmento da categoria funcional dos policiais militares (os oficiais), que também é composta de praças militares (artigo 8º do Decreto-lei 667/1969). Apesar de alegar que passou a ser integrada também pelos praças militares, a requerente restou silente quando instada a comprovar a representação da totalidade da categoria dos policiais militares – oficiais e praças – em, pelo menos, 9 (nove) Estados da Federação. 

3. A Federação Nacional das Entidades de Oficiais Militares Estaduais - FENEME não possui legitimidade para propor ação de controle concentrado de constitucionalidade. Precedentes: ADI 4.750-AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Plenário, DJe de 15/6/2015; ADI 4.967, Rel. Min. Luiz Fux, Plenário, DJe de 10/4/2015; ADI 4.473-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Plenário, DJe de 1º/8/2012; ADI 4.034, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, DJ de 28/3/2008. 

4. Agravo não provido.

Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco

Acompanho o relator na preliminar, votando pela extinção da ADI por não terem as proponentes demonstrado estarem representando parcela significativa de servidores estaduais, bem assim por ausência da chamada pertinência temática confrontados os seus objetivos institucionais, na forma explicada no voto condutor. 
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080089204: "JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM APRECIAÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro: FORENSE, 2010. p.486.


� Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NA ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. AÇÃO PROPOSTA PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS ESTADUAIS – ANAMAGES. ENTIDADE QUE REPRESENTA APENAS PARTE OU FRAÇÃO DA CATEGORIA PROFISSIONAL DOS MAGISTRADOS. ILEGITIMIDADE ATIVA AD CAUSAM. AÇÃO QUE NÃO MERECE SER CONHECIDA. PRECEDENTES. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. As associações que congregam mera fração ou parcela de categoria profissional em cujo interesse vêm a juízo não possuem legitimidade ativa para provocar a fiscalização abstrata de constitucionalidade. Precedentes: ADI 4.372, redator para o acórdão Min. Luiz Fux, Pleno, DJe de 26/09/2014; ADPF 154-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia, Pleno, DJe de 28/11/2014; ADI 3.617-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, Pleno, DJe de 1/7/2011. 2. In casu, à luz do estatuto social da agravante, resta claro que a entidade tem por finalidade representar os magistrados estaduais, defendendo seus interesses e prerrogativas. Nota-se, assim, que a entidade congrega apenas fração da categoria profissional dos magistrados, uma vez que não compreende, dentro de seu quadro, os Juízes Federais, por exemplo. 3. É firme o entendimento do Supremo Tribunal Federal no sentido da ilegitimidade ativa da ANAMAGES para a propositura de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental ou qualquer outra ação do controle concentrado de constitucionalidade. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.��(ADPF 254 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-143 DIVULG 29-06-2017 PUBLIC 30-06-2017)





� EMENTA: Agravo regimental na ação direta de inconstitucionalidade. Confederação sindical. Pertinência temática. Ausência. Ilegitimidade ativa. 1. A jurisprudência do STF é firme no sentido de se exigir, para a caracterização da legitimidade ativa das entidades de classe e das confederações sindicais para as ações de controle concentrado, a existência de correlação entre o objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade e os objetivos institucionais da associação. 2. No caso, não há pertinência temática entre as normas impugnadas, que dizem respeito à concessão de benefícios fiscais relativos ao ICMS, e os objetivos institucionais perseguidos pela autora, que estão voltados, em suma, para entidades sindicais e trabalhadores inorganizados em sindicatos nas indústrias metalúrgicas, mecânicas e de material elétrico, eletrônico e de informática. Ademais, os interesses por ela abrangidos não são atingidos de maneira direta pelos dispositivos questionados. Precedentes da Corte no mesmo sentido. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.��(ADI 4722 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 02/12/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-030 DIVULG 14-02-2017 PUBLIC 15-02-2017)
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